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LEI N.º 5.770, DE 10 DE JANEIRO DE 2022
ALTERA, na forma que especifica, a remuneração dos 
servidores públicos do Poder Executivo Estadual que 
especifica, e dá outras providências

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS
FAÇO SABER a todos os habitantes que a ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

decretou e eu sanciono a presente
L E I :

Art. 1.º Ficam reajustados, a contar de 1.º de janeiro de 2022, no 
percentual correspondente a 31,63%, referente às datas-bases de 2015 a 
2020, os valores constantes do Anexo IV da Lei n. 3.012, de 12 de dezembro 
de 2005, relativos à tabela de remuneração dos servidores da FUNTEA, na 
forma do Anexo I desta Lei.

Art. 2.º Ficam reajustados, a contar de 1.º de janeiro de 2022, no 
percentual correspondente a 31,63%, referente às datas-bases de 2015 a 
2020, os valores constantes do Anexo III da Lei n. 3.127, de 10 de maio de 
2007, relativos à tabela de remuneração dos servidores da SNPH, na forma 
do Anexo II desta Lei.

Art. 3.º Ficam reajustados, a contar de 1.º de janeiro de 2022, no 
percentual correspondente a 7,34%, referente às datas-bases de 2019 a 
2020, os valores constantes do Anexo II da Lei n. 3.503, de 12 de maio de 
2010, relativos à tabela de remuneração dos servidores da ADAF, na forma 
do Anexo III desta Lei.

Art. 4.º Ficam reajustados, a contar de 1.º de janeiro de 2022, no 
percentual correspondente a 7,34%, referente às datas-bases de 2019 a 
2020, os valores constantes do Anexo II da Lei n. 3.503, de 12 de maio de 
2010, relativos à tabela de remuneração dos servidores da SEPROR, na 
forma do Anexo IV desta Lei.

Art. 5.º Ficam reajustados, a contar de 1.º de janeiro de 2022, no 
percentual correspondente a 7,34%, referente às datas-bases de 2019 a 
2020, os valores constantes do Anexo II da Lei n. 3.503, de 12 de maio de 
2010, relativos à tabela de remuneração dos servidores da IDAM, na forma 
do Anexo V desta Lei.

Art. 6.º Ficam reajustados, a contar de 1.º de janeiro de 2022, no 
percentual correspondente a 31,63%, referente às datas-bases de 2015 a 
2020, os valores constantes do Anexo II da Lei n. 3.740, de 12 de abril de 
2012, relativos à tabela de remuneração do IPEM, na forma do Anexo VI 
desta Lei.

Art. 7.º Ficam reajustados, a contar de 1.º de janeiro de 2022, no 
percentual correspondente a 31,63%, referente às datas-bases de 2015 a 
2020, os valores constantes do Anexo II da Lei n. 3.847, de 27 de dezembro 
de 2012, relativos à tabela de remuneração do CETAM, na forma do Anexo 
VII desta Lei.

Art. 8.º Ficam reajustados, a contar de 1.º de janeiro de 2022, no 
percentual correspondente a 9,19%, referente às datas-bases de 2020 a 
2021, os valores constantes do Anexo II da Lei n. 3.951, de 04 de novembro 
de 2013, relativos à tabela de remuneração da carreira do magistério, 
professor e pedagogo, 20 e 40 horas, da SEDUC, na forma do Anexo VIII 
desta Lei.

Art. 9.º Ficam reajustados, a contar de 1.º de janeiro de 2022, no 
percentual correspondente a 9,19%, referente às datas-bases de 2020 a 
2021, os valores constantes do Anexo III da Lei n. 3.951, de 04 de novembro 
de 2013, relativos à tabela de remuneração da carreira do magistério, 
classes em extinção de professor e pedagogo, 20 e 40 horas, da SEDUC, na 
forma do Anexo IX desta Lei.

Art. 10. Ficam reajustados, a contar de 1.º de janeiro de 2022, no 
percentual correspondente a 9,19%, referente às datas-bases de 2020 a 
2021, os valores constantes do Anexo IV da Lei n. 3.951, de 04 de novembro 
de 2013, relativos à tabela de remuneração do serviço de apoio específico à 
educação da SEDUC, na forma do Anexo X desta Lei.

Art. 11. Ficam reajustados, a contar de 1.º de janeiro de 2022, no 
percentual correspondente a 7,34%, referente às datas-bases de 2019 a 
2020, os valores constantes do Anexo II da Lei n. 4.014, de 24 de março 
de 2014, relativos à tabela de remuneração e valores de referência para 
equivalência remuneratória dos servidores da Procuradoria-Geral do Estado, 
na forma do Anexo XI desta Lei.

Art. 12. Ficam reajustados, a contar de 1.º de janeiro de 2022, no 
percentual correspondente a 7,34%, referente às datas-bases de 2019 a 
2020, referente às datas bases de 2019 a 2020, os valores constantes da 
Parte 2 do Anexo I da Lei n. 4.576, de 9 de abril de 2018, relativos à tabela 
de remuneração do serviço de apoio específico à Polícia Civil, na forma do 
Anexo XII desta Lei.

Art. 13. Ficam reajustados, a contar de 1.º de janeiro de 2022, no 
percentual correspondente a 8,05%, referente às datas-bases de 2019 a 
2020, os valores constantes do Anexo II da Lei n. 4.794, de 8 de abril de 
2019, relativos à tabela de remuneração dos servidores do AMAZONPREV, 
na forma do Anexo XIII desta Lei.

Art. 14. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à 
conta da dotação orçamentária específica consignada no Orçamento do 
Poder Executivo para os órgãos e entidades abrangidos por esta Lei.

Art. 15. O Poder Executivo promoverá, por meio da Casa Civil, com o 

auxílio de cada um dos Órgãos citados e da Secretaria de Administração e 
Gestão - SEAD, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a republicação de 
cada Lei alterada com seu texto consolidado em face das disposições desta 
Lei.

Art. 16. Revogadas as disposições em contrário, e respeitadas as datas 
para concessão dos efeitos financeiros indicados, esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação.

GABINETE DO GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 10 de janeiro de 2022.

WILSON MIRANDA LIMA
Governador do Estado do Amazonas

FLÁVIO CORDEIRO ANTONY FILHO
Secretário de Estado Chefe da Casa Civil

GIORDANO BRUNO COSTA DA CRUZ
Procurador-Geral do Estado do Amazonas

MARIA JOSEPHA PENELLA PÊGAS CHAVES
Secretária de Estado de Educação e Desporto

CARLOS HENRIQUE DOS REIS LIMA
Secretário de Estado de Infraestrutura e Região Metropolitana de Manaus

PETRUCIO PEREIRA DE MAGALHÃES JUNIOR
Secretário de Estado da Produção Rural

JÓRIO DE ALBUQUERQUE VEIGA FILHO
Secretário de Estado de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia 

e Inovação

GEN CARLOS ALBERTO MANSUR
Secretário de Estado de Segurança Pública

EMÍLIA FERRAZ CARVALHO MOREIRA
Delegada-Geral da Polícia Civil do Estado do Amazonas

FABRÍCIO ROGÉRIO CYRINO BARBOSA
Secretário de Estado de Administração e Gestão

ANDRÉ LUIZ NUNES ZOGAHIB
Diretor-Presidente do Fundo Previdenciário do Estado do Amazonas

DARIO JOSÉ BRAGA PAIM
Secretário de Estado da Fazenda, em exercício

<#E.G.B#73836#3#75430/>
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L E I :
Art. 1.º O § 2.º do artigo 6.º da Lei n.º 2.826, de 29 de setembro de 2003, 

passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 6.º .......................................................

§ 2.º Fica vedada a vinculação de duas inscrições, uma incentivada 
por esta Lei e outra de comércio, a um mesmo estabelecimento, exceto 
se houver escrituração e apuração segregada do imposto, na forma 
prevista em Regulamento.”.
Art. 2.º O artigo 56-C da Lei n.º 2.826, de 29 de setembro de 2003, passa 

a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 56-C. As indústrias fabricantes de produtos cujo processo 

produtivo seja considerado elementar, conforme definido no inciso XVIII 
do caput do art. 8º e em sua regulamentação, terão seus benefícios 
prorrogados por até 06 (seis) meses, contados a partir de 31 de dezembro 
de 2023.”
Art. 3.º A Lei n.º 2.826, de 29 de setembro de 2003, passa a vigorar 

acrescida do artigo 6-A, com a seguinte redação:
“Art. 6-A. Fica prorrogada por até 06 (seis) meses, contados a partir 

de 31 de dezembro de 2023, a exigência da vedação, definida no § 2.º 
do art. 6.º.”.
Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo 

efeitos a partir de 1.º de janeiro de 2024.
GABINETE DO GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, em 

Manaus, 14 de dezembro de 2023.

WILSON MIRANDA LIMA
Governador do Estado do Amazonas

FLÁVIO CORDEIRO ANTONY FILHO
Secretário de Estado Chefe da Casa Civil

ALEX DEL GIGLIO
Secretário de Estado da Fazenda

<#E.G.B#161235#6#164536/>

Protocolo 161235
<#E.G.B#161236#6#164537>

LEI N.º 6.643, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2023 
ALTERA, na forma que especifica, a Lei n.º 4.794, de 8 
de abril de 2019, que “INSTITUI o PLANO DE CARGOS, 
CARREIRAS E REMUNERAÇÃO - PCCR dos Servidores 
da Fundação Fundo Previdenciário do Estado do 
Amazonas - AMAZONPREV”, e DISPÕE sobre adequação 
da carreira de Advogado Público da AMAZONPREV ao 
princípio da unicidade de representação descrita no art. 
132 da Constituição Federal e dá outras providências.

FAÇO SABER a todos os habitantes que a ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
decretou e eu sanciono a presente

L E I :
Art. 1.º O artigo 29 da Lei n.º 4.794, de 8 de abril de 2019, passa a vigorar 

com a seguinte redação:
“Art. 29. Os atuais ocupantes dos cargos de Agente Previdenciário 

serão enquadrados nos cargos de Analista Previdenciário, conforme 
tabela de transposição constante do Anexo IV desta Lei.”
Art. 2.º A Lei Estadual n.º 4.794, de 8 de abril de 2019, passa a vigorar 

com a inclusão do artigo 29-A, com a seguinte redação:
“Art. 29-A. Os atuais ocupantes dos cargos de Advogado serão 

enquadrados nos cargos de Advogado Público, conforme tabela de 
transposição constante do Anexo IV desta Lei.”
Art. 3.º Os cargos vagos de Advogado Público na vigência desta Lei 

serão extintos no âmbito da Fundação Fundo Previdenciário do Estado do 
Amazonas - AMAZONPREV, sendo transformados, no mesmo quantitativo, 
em cargos de provimento efetivo de Procurador do Estado de 3.ª Classe, no 
Quadro de Pessoal da Procuradoria Geral do Estado.

Art. 4.º Os demais cargos de Advogado Público, atualmente 
ocupados, à medida que vagarem, serão extintos no âmbito da Fundação 
Fundo Previdenciário do Estado do Amazonas - AMAZONPREV sendo 
transformados, no mesmo quantitativo, pela criação automática de cargos 
de provimento efetivo de Procurador do Estado de 3.ª Classe, no Quadro de 
Pessoal da Procuradoria Geral do Estado.

Art. 5.º Os atuais ocupantes dos cargos de Advogado Público da 
Fundação Fundo Previdenciário do Estado do Amazonas - AMAZONPREV 
permanecem regidos pela Lei Estadual n.º 4.794/2019, com as respectivas 
alterações, e integram o Sistema de Apoio Jurídico da Administração 
Estadual, na forma do artigo 2.º, § 1.º, I, da Lei Estadual n.º 1.639, de 30 de 
dezembro de 1983.

Art. 6.º Compete ao Procurador-Geral do Estado do Amazonas a 
regulamentação do regime de transição dos atuais cargos de Advogado 
Público da Fundação Fundo Previdenciário do Estado do Amazonas 
- AMAZONPREV.

Art. 7.º O Anexo I da Lei Estadual n.º 4.794, de 8 de abril de 2019, passa 
a vigorar na forma do Anexo I desta Lei.

Art. 8.º As descrições do cargo de Advogado Público, do quadro 
permanente da AMAZONPREV, previstas no Anexo III da Lei Estadual n.º 
4.794, de 08 de abril de 2019, passam a vigorar na forma do Anexo II desta 
Lei.

Art. 9.º A representação judicial e a consultoria jurídica da Fundação 
Fundo Previdenciário do Estado do Amazonas - AMAZONPREV serão 
exercidas exclusivamente pelos Procuradores do Estado do Amazonas, na 
forma do artigo 94 da Constituição Estadual e artigo 132 da Constituição 
Federal.

Art. 10. Ficam convalidados todos os atos judiciais e administrativos 
praticados pelos Advogados Públicos da Fundação Fundo Previdenciário do 
Estado do Amazonas - AMAZONPREV até a vigência da presente Lei.

Parágrafo único. Excetuam-se os atos em que a Administração Pública 
exerça o seu direito/dever ao Princípio da Autotutela, a ser exercido pela 
Procuradoria Geral do Estado.

Art. 11. Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação.

GABINETE DO GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 14 de dezembro de 2023.

WILSON MIRANDA LIMA
Governador do Estado do Amazonas

FLÁVIO CORDEIRO ANTONY FILHO
Secretário de Estado Chefe da Casa Civil

MARIA NEBLINA MARÃES
Diretora Presidente do Fundo Previdenciário do Estado do Amazonas

FABRÍCIO ROGÉRIO CYRINO BARBOSA
Secretário de Estado de Administração e Gestão

<#E.G.B#161236#6#164537/>

ANEXO I 
(ALTERAÇÃO DO ANEXO I DA LEI N. 4.794-2019) 

ANEXO I 
QUADRO PERMANENTE 

GRUPOS 
OCUPACIONAIS 

VAGAS CARGOS CLASSE REF. CÓDIGOS 

SUPERIOR 

50 
ANALISTA 

PREVIDENCIÁ
RIO 

Única de 1 até 15 AMZ.100 

10 
ADVOGADO 

PÚBLICO 
Única de 1 até 15 AMZ.110 

MÉDIO 60 
ASSISTENTE 

TÉCNICO 
Única de 1 até 15 AMZ.120 

FUNDAMENT
AL 

01 VIGIA Única de 1 até 15 
AMZ.130 

01 MOTORISTA Única de 1 até 15 
ANEXO II 

(ALTERAÇÃO DO ANEXO III DA LEI N.º 4.794/2019, NA PARTE REFERENTE 
AO CARGO DE ADVOGADO PÚBLICO) 

ANEXO III 
GRUPO OCUPACIONAL: PROFISSIONAL DE NÍVEL SUPERIOR 

CARGO: ADVOGADO PÚBLICO 

Qualificação Necessária 

- Diploma de Bacharel em Direito, devidamente registrado e expedido por 
estabelecimento oficial ou reconhecido oficialmente. 
- Inscrição regular na Ordem dos Advogados do Brasil - OAB. 

Natureza do Trabalho 

- Trabalho técnico- profissional qualificado na área jurídica, relacionado às 
questões das áreas fim e meio da Fundação, auxiliando, no que lhe couber, 
a Procuradoria Geral do Estado do Amazonas, em sua competência 
exclusiva prevista no artigo 132 da Constituição Federal de 1988. 

Atividades Típicas 

- Proceder aos exames de questões jurídicas, administrativas e de qualquer 
natureza, como forma de auxílio à Procuradoria-Geral do Estado; 

VÁLIDO SOMENTE COM AUTENTICAÇÃO
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<#E.G.B#161236#7#164537>

<#E.G.B#161236#7#164537/>
<#E.G.B#161237#7#164538>

LEI N.º 6.644, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2023 
AUTORIZA o Poder Executivo Estadual a alienar o 
imóvel público estadual que especifica, localizado à Rua 
Maria Azevedo Ramos, Qd. 53, Lote 298, nº 1195, bairro 
Redenção, Manaus, Amazonas. 

FAÇO SABER a todos os habitantes que a ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
decretou e eu sanciono a presente

L E I :
Art. 1.º Fica autorizada a alienação, de forma onerosa, na forma da 

legislação aplicável, do imóvel de propriedade do Estado do Amazonas, 
localizado à Rua Maria Azevedo Ramos, Quadra 53, Lote 298, n.º 1195, 
bairro Redenção, Manaus, Amazonas com área de 1.303,00m² e perímetro 
de 176,29m, inserido em terras matriculadas sob o n.º 13.855, do livro 
02/RG, no Cartório do 5.º Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de 
Manaus.

Art. 2.º Nos termos do § 5.º do artigo 134 da Constituição do Estado do 
Amazonas e do artigo 3.º da Lei n.º 3.804, de 29 de agosto de 2012, o ato 
de transferência do imóvel deverá consignar a obediência aos critérios de 
indivisibilidade e intransferibilidade da terra titulada, pelo prazo de 10 (dez) 
anos.

Art. 3.º Compete à Secretaria de Estado das Cidades e Territórios - SECT 
a titulação do imóvel e o acompanhamento e promoção do registro do título 
translativo junto ao competente Cartório de Registro de Imóveis, garantindo 
o regular destaque da área pública em favor do particular.

Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, em 

Manaus, 14 de dezembro de 2023.

WILSON MIRANDA LIMA
Governador do Estado do Amazonas

FLÁVIO CORDEIRO ANTONY FILHO
Secretário de Estado Chefe da Casa Civil

JOÃO COELHO BRAGA
Secretário de Estado das Cidades e Territórios

<#E.G.B#161237#7#164538/>

Protocolo 161237
<#E.G.B#161238#7#164539>

DECRETO Nº 48.691, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2023.
ABRE crédito adicional suplementar que especifica, no 
Orçamento Fiscal vigente da Administração Direta.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas 
atribuições legais, e tendo em vista a autorização contida no artigo 5º, Inciso 
II, da Lei nº 6.155 de 28 de dezembro de 2022

DECRETA:
Art. 1º Fica aberto, no Orçamento Fiscal vigente da Administração Direta, 

crédito adicional suplementar no valor de R$498.441,74 (QUATROCENTOS 
E NOVENTA E OITO MIL, QUATROCENTOS E QUARENTA E UM REAIS 
E SETENTA E QUATRO CENTAVOS), para atender à dotação indicada no 
Anexo I deste Decreto.

Art. 2º O recurso necessário à execução do disposto no artigo anterior 
decorrerá de Excesso de Arrecadação, Fonte 1.501.100 - Outros Recursos 
não Vinculados, a se verificar no Exercício Financeiro.

Protocolo 161236

natureza, como forma de auxílio à Procuradoria-Geral do Estado; 
- Executar as atividades técnico-jurídicas, atentando para as normas e 
procedimentos da administração, envolvendo, ainda, as legislações do 
Estado e as correlatas ao RPPS em auxílio à Procuradoria-Geral do Estado; 
- Elaborar minutas como atividade auxiliar às atribuições postulatória 
institucionais da Procuradoria-Geral do Estado, nos foros administrativo, 
trabalhista, cível, previdenciário, ou em outros processos de assistência 
jurídica à Instituição; 
- Efetuar estudos e emitir parecer, em matéria jurídica, visando à orientação 
em questões correlatas a sua área de atuação, os quais, necessariamente, 
se subordinarão à análise e aprovação da Procuradoria Geral do Estado. 
- Assessorar a Procuradoria Geral do Estado em todos os ramos do direito 
que são pertinentes às atividades da Fundação AMAZONPREV, sugerindo, 
quando necessário, alterações na legislação e normativos da Instituição, a 
partir da interpretação de textos legais; 
- Conhecer e praticar os objetivos, diretrizes, metas, políticas e missão 
Institucional, contribuindo, dentro das atividades diárias, para que sejam 
alcançados; 
- Exercer outras atividades do campo do direito, necessárias ao exercício 
das competências constitucionais e legais, a cargo do órgão de gestão do 
RPPS, em auxílio à Procuradoria Geral do Estado. 

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, em 

Manaus, 14 de dezembro de 2023.

WILSON MIRANDA LIMA
Governador do Estado do Amazonas

ALEX DEL GIGLIO
Secretário de Estado da Fazenda

<#E.G.B#161238#7#164539/>

ANEXO DO DECRETO Nº 48.691, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2023

ANEXO I (Artigo 1º) - SUPLEMENTAÇÃO

03000 PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

03101 PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

PT REGIÃO TIPO
AÇÃO

FONTE DE
RECURSOS

NATUREZA
DA

DESPESA

PESSOAL E
ENCARGOS

JUROS E
ENCARGOS DA

DÍVIDA

OUTRAS
DESPESAS

CORRENTES

INVERSÕES
FINANCEIRASINVESTIMENTOS AMORTIZAÇÃO

DA DÍVIDA

FISCAL

0001 PROGRAMA DE APOIO ADMINISTRATIVO

03 122 0001 2003 - Remuneração de Pessoal Ativo do Estado e Encargos Sociais

0001 A 1.501.100 3190 498.441,74

TOTAL 498.441,74

498.441,74                TOTAL POR SECRETARIA

Protocolo 161238
#.B#161238#7#164539>

<#E.G.B#161238#7#164539/>
<#E.G.B#161239#7#164540>

DECRETO Nº 48.692, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2023.
ABRE crédito adicional suplementar que especifica, no 
Orçamento Fiscal vigente da Administração Direta.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas 
atribuições legais, e tendo em vista a autorização contida no artigo 5º, Inciso 
II, da Lei nº 6.155 de 28 de dezembro de 2022

DECRETA:
Art. 1º Fica aberto, no Orçamento Fiscal vigente da Administração 

Direta, crédito adicional suplementar no valor de R$1.359.150,17 
(HUM MILHÃO, TREZENTOS E CINQUENTA E NOVE MIL, CENTO E 
CINQUENTA REAIS E DEZESSETE CENTAVOS), para atender à dotação 
indicada no Anexo I deste Decreto.

Art. 2º O recurso necessário à execução do disposto no artigo anterior 
decorrerá de Excesso de Arrecadação, Fonte 1.500.100 - Recursos não 
Vinculados de Impostos, a se verificar no Exercício Financeiro.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, em 

Manaus, 14 de dezembro de 2023.

WILSON MIRANDA LIMA
Governador do Estado do Amazonas

ALEX DEL GIGLIO
Secretário de Estado da Fazenda

<#E.G.B#161239#7#164540/>

ANEXO DO DECRETO Nº 48.692, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2023

ANEXO I (Artigo 1º) - SUPLEMENTAÇÃO

01000 ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS
01101 ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS

PT REGIÃO TIPO
AÇÃO

FONTE DE
RECURSOS

NATUREZA
DA

DESPESA

PESSOAL E
ENCARGOS

JUROS E
ENCARGOS DA

DÍVIDA

OUTRAS
DESPESAS

CORRENTES

INVERSÕES
FINANCEIRASINVESTIMENTOS AMORTIZAÇÃO

DA DÍVIDA

FISCAL

3282 ATUAÇÃO LEGISLATIVA

01 331 3282 2274 - Assistência ao Servidor da Assembleia Legislativa

0011 A 1.500.100 3390 1.359.150,17

TOTAL 1.359.150,17

1.359.150,17                TOTAL POR SECRETARIA

Protocolo 161239

VÁLIDO SOMENTE COM AUTENTICAÇÃO


